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verba devida somente em casos excepcionais, em que tal
conduta gera no contratante a dor passível de compensação
por meio de indenização. Embargos rejeitados (extinto
TAMG, EI n. 2.0000.00.343169-4/002, 2ª Câmara Cível,
Rel.ª Des.ª Evangelina Castilho Duarte, j. em 08.03.2005). 

Logo, entendo que deve ser julgado improcedente
o pedido de indenização por dano moral, mantendo-se
a procedência da pretensão autoral quanto aos danos
materiais. 

Ante o exposto, reiterando vênia, dou parcial provi-
mento ao recurso para decotar da condenação a indeni-
zação relativa a danos morais. Em face da sucumbência
recíproca, entendo que os ônus sucumbenciais fixados
na sentença devem ser divididos na proporção de 50%
para cada parte, ressalvando-se quanto à autora o dis-
posto no art. 12 da Lei nº 1.060/50. Custas recursais, na
mesma proporção, suspensa sua exigibilidade quanto à
autora, por se tratar de beneficiária da justiça gratuita. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL, VENCI-
DO O VOGAL PARCIALMENTE. 

. . .

Presidência do Desembargador Gutemberg da Mota e
Silva, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 23 de novembro de 2010. -
Alberto Aluízio Pacheco de Andrade - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- Presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de
admissibilidade, conheço do recurso. 

Trata-se de apelação cível interposta contra
decisão monocrática proferida pelo MM. Juiz da 5ª Vara
Cível da Comarca de Belo Horizonte, que, na ação de
cobrança pelo rito ordinário, julgou procedente o pedi-
do inicial e improcedente o pedido reconvencional. 

O apelante aduz que faz jus às indenizações por
benfeitorias, tendo em vista a aceitação tácita do
proprietário, devendo a sentença ser reformada. 

Contrarrazões apresentadas às f. 275/278. 
Em síntese, é o relatório. Passo à decisão: 
Em que pesem as razões trazidas para o âmbito

recursal, a sentença primeva não merece reparo. 
Dispõe a cláusula sétima do Contrato de Locação

de f. 07: 

O locatário não poderá, em nenhuma hipótese realizar qual-
quer benfeitoria ou construção no imóvel locado sem prévia
anuência, por escrito do locador, quando deverão ser
estabelecidas as condições para a realização das benfeito-
rias ou construções. Se apesar desta proibição vier o
locatário a efetivar benfeitorias ou construções, quer sejam
necessárias, úteis ou voluptuárias, ficará obrigado a removê-
las se o locador assim o desejar. Caso o locador resolva
receber o imóvel com as benfeitorias e construções rea-
lizadas, não terá o locatário nenhum direito à indenização
pelas mesmas, e em hipótese alguma, direito à retenção do
imóvel, uma vez que as mesmas aderirão ao mesmo. 

A Lei nº 8.245/91 (a lei de locações) em seu art.
35 dispõe: 

Salvo expressa disposição contratual em contrário, as ben-
feitorias necessárias introduzidas pelo locatário, ainda que
não autorizadas pelo locador, bem como as úteis, desde que
autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do
direito de retenção. 

Assim, para que o apelante pudesse se valer do
direito à indenização e retenção das benfeitorias que
alega terem sido realizadas no imóvel, necessário o con-
sentimento expresso do locador neste sentido, o que não
restou comprovado nos autos. A simples alegação de
“aceitação tácita” não é suficiente. 

Este também é o posicionamento deste e. Tribunal,
consubstanciado no Acórdão de nº 2.0000.00.439674-
3/000, Relatora Des.ª Heloísa Combat:

Locação - Benfeitorias - Indenização - Direito de
retenção - Impossibilidade - Contrato -

Autonomia da vontade

Ementa: Ação de cobrança. Benfeitorias. Indenização.
Direito de retenção. Impossibilidade. Contrato.
Autonomia da vontade. Ausência de vício. Pacta sunt ser-
vanda. 

- Não há que se falar em direito de indenização e
retenção de benfeitorias, quando inexiste consentimento
expresso do locador para a sua realização. 

- Inexistindo vícios e estando o contrato claro e devida-
mente assinado pelas partes que têm autonomia de von-
tade, suas disposições têm que ser rigorosamente
seguidas, consoante o pacta sunt servanda. 

Recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0055..669922664422-11//000022 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: IIssoo PPaarrttss
IInnddúússttrriiaa ee CCoomméérrcciioo LLttddaa.. ee oouuttrroo - AAppeellaaddoo:: GGeerraallddoo
MMaaggeellaa CCuunnhhaa - LLiittiissccoonnssoorrttee:: DDeellmmaa RReeggiinnaa MMoorreeiirraa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLBBEERRTTOO AALLUUÍÍZZIIOO PPAACCHHEECCOO DDEE
AANNDDRRAADDEE

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
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Ação de despejo. Relação locatícia. Código de Defesa do
Consumidor. Inaplicabilidade. Cláusula exonerativa do dever
de indenizar benfeitorias e acessões. Artigo 35 da Lei
8.245/91. Validade. - O Código de Defesa do Consumidor
é inaplicável aos contratos de locação, por não caracterizar
a relação locatícia relação de consumo e por basear-se o
contrato em legislação específica. - É plenamente válida a
cláusula que exonera o locador de indenizar o locatário
pelas benfeitorias e acessões realizadas no imóvel, mor-
mente quando foram realizadas sem o seu consentimento,
nos termos do artigo 35 da Lei 8.245/91.  

Estando o contrato claro e devidamente assinado
pelas partes, que têm autonomia de vontade, suas dis-
posições têm que ser rigorosamente seguidas, consoante
o pacta sunt servanda. 

Inexistindo vício, o contrato faz lei entre as partes.
Caso contrário, presenciar-se-ia uma extrema insegu-
rança jurídica das relações firmadas entre os parti-
culares. 

Sobre o tema brilhantemente se manifesta Sílvio de
Salvo Venosa, in Direito Civil, v. II, 2003, p. 376: 

Essa obrigatoriedade forma a base do direito contratual. O
ordenamento deve conferir à parte instrumentos judiciários
para obrigar o contratante a cumprir o contrato ou a inde-
nizar pelas perdas e danos. Não tivesse o contrato força
obrigatória e estaria estabelecido o caos. 

Em face do acima exposto, nego provimento à
apelação, mantendo íntegra a decisão monocrática por
seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas recursais, pelo apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEREIRA DA SILVA e GUTEMBERG DA MOTA
E SILVA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

atual, a saúde não pode ser tratada como qualquer mer-
cadoria, e, por isso mesmo, a exclusão da cobertura de
colocação de prótese em segurado que dela necessita
incontroversamente é considerada cláusula iníqua e abu-
siva. 

- Contudo, não só por isso, mas, por colocar em risco a
vida do contratante, deve ser considerada abusiva a
cláusula, permitindo-se e determinando-se que a ope-
radora do plano de saúde assuma as despesas do pro-
cedimento médico e hospitalar. 

- Tanto os planos de saúde quanto as seguradoras de
saúde possuem uma tabela para o pagamento dos
honorários médicos, relativamente ao procedimento a
ser realizado, não podendo o associado/segurado
repassar os custos de uma contratação particular. Assim
sendo, o valor contratado entre paciente e médico não é
reembolsável, ainda mais quando há nos autos prova de
que os honorários médicos foram devidamente pagos
pela seguradora de saúde, de acordo com sua tabela. 

- Os honorários da sucumbência se relacionam ao
proveito obtido pela parte, e hão de ser justos, por cor-
responder a uma prestação de serviços realizada sem
dedicação exclusiva, pois, definitivamente, o tempo não
é todo empregado em prol de um único cliente. 

- A fixação dos honorários da sucumbência deve obede-
cer à norma constante no art. 20 do Código de Processo
Civil; assim, em casos de condenação, a fixação se dá
em percentual sobre a mesma.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0099..774400227788-88//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) BBrraaddeessccoo
SSaaúúddee SS..AA..,, 22ºº)) JJoorrggee DDeeggooww - AAppeellaaddooss:: JJoorrggee DDeeggooww,,
BBrraaddeessccoo SSaaúúddee SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. FFRRAANNCCIISSCCOO
KKUUPPIIDDLLOOWWSSKKII

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Francisco Kupidlowski,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO À
PRIMEIRA APELAÇÃO E DAR PROVIMENTO À SEGUNDA.

Belo Horizonte, 9 de dezembro de 2010. -
Francisco Kupidlowski - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos
presentes. Conheço de ambos os recursos.

Seguro-saúde - CDC - Aplicabilidade - Prótese -
Cobertura obrigatória - Honorários médicos -

Repasse à seguradora dos custos de contratação
particular - Impossibilidade

Ementa: Ação declaratória c/c cobrança. Seguro-saúde.
Aplicabilidade do CDC. Cobertura de prótese.
Obrigação de custeio pela seguradora de saúde.
Reembolso atinente aos honorários médicos. Respeito à
planilha estabelecida pela seguradora. Pagamento já
efetuado. Honorários da sucumbência. Respeito ao art.
20 do CPC. 

- Por se tratar de direito fundamental do homem,
condição a que elevada pela Constituição Brasileira


